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Sum
ário: I. O

s títulos de crédito na legislação 
internacional. -

2. E na doutrina. -
3. O

 conceito de 
titulo de crédito no direito com

parado. -
4. Titulos 

causais. -
5. O

 titulo de crédito com
o docum

ento. -
6. 

Requisitos [onnais. -
7. Titulo em

 branco. -
8. Títulos 

cam
biários em

 branco. -
9. A

 relação fundam
ental. 

1. O
 sistem

a italiano não conhece um
a disciplina geral de crédito, nem

 
seu conceito é defm

ido na lei. (15) 
O

 D
ecreto R

eal nO 1660, de 14 de dezem
bro de 1933, expedido em

 
seguida às convenções de G

enebra para a unificaç ão internacional direito 
cam

biário (postas em
 vigor pelo D

ecreto-Lei nO
 1130, de 21 de agosto de 

1932) regula hoje a cam
bial-saque e a nota prom

issória (16); o decreto R
eal 

n° 1736, de 21 de dezem
bro de 1933, expedido tam

bém
 em

 virtude das 
convenções de G

enebra para a unificação internacional da disciplina sobre o 
cheque (D

ecreto R
eal nO 1017, de 24 de agosto de 1933) regula hoje o 

cheque, o cheque circular e os títulos especiais do Instituto de Em
issão, do 

B
anco de N

ápoles, do B
anco de Sicília; os arts 56 e 57 do cod. Com

. e 707 
do cod. civil regulam

 os títulos ao portador; o art. 392, o conhecim
ento de 

transporte telTestre; os arts. 461 e segs ., do cod. de com
. o conhecim

ento de 
depósito e a nota de penhor; os arts. 555 e segs. do cod. com

., o conhecim
ento 

m
adtim

o; o art. 164 do cod. com
. E o art. 418 do cod. civ

, as ações; os arts. 
171 e segs. do cod. com

., as obrigações das sociedades com
erciais; o decreto-

lei nO 1364, de 7 de junho de 1923, os títulos nom
inativos; aos títulos 

representativos de depósitos bancárias refere-se a lei nO 437, de 27 de m
aio 

(\5) Um
a disciplina geral dos títulos de crédito encontra-se no M

éxico na lei sobre títulos e 
operações dc crédito. 
Por sua vez, a Ilcgotiablc instrum

cnt ]aw IlO
S Estados U

nidos da Am
érica do Norte regula 

todos os negotiable instrulllents. 
(16) Advirta-se que quando em

prego o tcrm
o "cam

bial" o làço para exprim
ir o gênero que 

com
preende as duas espécies: letra de câm

bio c 
prom

issória. 
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de 1909; aos da dívida pública, o T U. D
ecreto Real na 536, de 17 de julho 

de 1910, e assim
 por diante. 

N
o direito brasileiro vejam

-se os arts. 1505-1517 do código civil sobre 
os títulos ao portador; o decreto na 2044, de 31 de dezem

bro de 1908, 
sobre a letra de câm

bio e a nota prom
issória; o decreto na 2591, de 7 de 

agosto de 1912, sobre o cheque; o decreto na 19473, de 10 de dezem
bro 

de 1930. sobre os conhecim
entos de transporte; o decreto na 2617, de 26 

de setem
bro de 1940, sobre as ações, debentures e partes beneficiárias, nas 

sociedades com
erciais; o decreto na 177-A

, de 15 de Setem
bro de 1893, 

sobre as obrigações de sociedades com
erciais. 

N
o decorrer do presente trabalho ater-nos-em

os, naturalm
ente, às 

norm
as da lei italiana. Estas, no entanto, correspondem

 com
 freqüência às 

dos dem
ais países. Isso, palticularm

ente com
 referência aos estados que, 

com
o a Itália, introduziram

, no direito interno, as regras da convenção 
internacional sobre a disciplina da can1bial e do cheque (17) e aos que, em

bora 
não tendo ainda adotado tais regras, possuem

, no entanto, um
a legislação 

inspirada nos m
esm

os conceitos fundam
entais (lS

) 

2. C
abe principalm

ente a VIVANTE, o m
élito de haver tentado construir 

um
a teoria unitária do título de crédito, fixando os caracteres com

uns dos 
títulos ao pO

ltador, à ordem
 e nom

inativos. 
A

 despeito do ceticism
o de alguns escritores (19

\ e em
bora convenha 

acautelanno -nos da tendência a estender, sem
 m

aior exam
e, a todos os títulos 

de crédito norm
as que são peculiares apenas a alguns (por exem

plo, os 
cam

biários), im
põe-se a construção de um

a teoria geral. 
N

essa construção, é necessário procurar atingir alguns princípios 
com

uns a todos os títulos de crédito, sejam
 nom

inativos, à ordem
, ou ao 

portador. A
 possibilidade reconhecida em

 todos os sistem
as, de um

 título 
poder, indiferentem

ente, ser à ordem
 ou ao portador (por ex., cheque (20), 

(l7j CC V ,\.LER
!, voL 1, pág. 35, para Lim

a relação dos estados que 
o seu direito em

 
conseqüência das convenções de G

enebra. 
(lS) É o que se dá especialm

ente com
 o B

rasil (O
. 2044 de 3

1 de dezem
bro de 1908) e o M

éxico 
(cf. F

ELIPE DE 1. T
ENA

, D
erecho m

ercalllil m
exicano, vaI. 2 (T

ítulos de crédito), M
éx.ico, D. F. 

1939). 
(19) N

a Itália, especialm
ente, M

O
SSA

, La cam
biale secondo /0 IJllo

va legge, pág. 94 e nota 14, 
V

allardi, M
ilão, 1935. 

(20) O
 direito brasileiro, com

o o anglo-norte-am
cricano, adm

ite tam
bém

 a letra de câm
bio ao 

portador. N
o

 m
esm

o scntido, art. 449 do cod. com
. japonês. N

o
 direito italiano, ao contrário, 
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conhecim
ento m

arítim
o) e nom

inativo ou ao portador (por ex., ações e 
debentures de sociedades com

erciais) e, ainda m
ais, a possibilidade de 

conversão de um
 título ao portador em

 nom
inativo ou vice-versa, 

dem
onstraram

 a existência de princípios ge rais, independentes da diversidade 
na disciplina da circulação (nom

inativa, à ordem
 ou ao portador) do título. 

C
onsequentem

ente, devem
os evitar, estabelecer princípios fundam

entais 
diferentes, quanto à nature za do direito, tendo em

 vista apenas a diferença 
existente entre títulos ao portador, à ordem

 ou nom
inativos (21) 

3. É a fim
 de abranger todos os títulos de crédito que vivante (22\ 

m
odificando a definição de brunner, define o título de crédito com

o o 
docum

ento necessário para o exercíc io do direito literal e autônom
o nele 

m
encionado. Essa definição é, em

 substância, aceita e seguida pela doutrina 
e pela jurisprudência italiana. 

não se adm
ite a cam

bial ao portador, m
as tão som

ente o endosso cam
biário ao p0l1ador (art. 

1] 6). E
ntretanto, no direito brasileiro, parecem

 desconhecidas as debentures nom
inativas. 

Q
uanto ao alcance diverso as denom

inações <'título nom
inativo" e "à ordem

" nos direitos, cf. 
adiante p. 3

17. 
(21) Essa cO

llvicção se foi form
ando lentam

cnte; cc. A SCARELLI , na R
iv. D

i diJ: 
C

O
lllm

., 1932, 
I, pág. 641 na prim

eira edição destes cstudos c agora V
 ALERI, D

i,.;1Io cam
biario, vaI. I, pág. 9. 

A
 C

orte Suprem
a já acolheu, no en

tanto, esse ensinam
cn

to cm
 scntença proferida em

 22 de 
m

arço de 1934, publicada no Foro ito/, 1934, pág. 743, decidindo contra a tendência a aliibuir 
a priori um

a natureza diferente aos titulos ao portador, em
 que sem

 dificuldade são 
reconhecidos títulos constitutivos de um

 direito abstrato, até pelos que negam
 a natureza 

constitutiva da cam
bial e abstm

ção do respectivo direito (com
o, recen

tem
ente, PEL

LEG
RlNI, na 

Ri\-: D
i dir. com

., ] 933, l, pág. 466 c, em
 

geral, a doutrina francesa e a m
ais antiga doutrina 

italiana: C
 APIT 

C
ause, 3

3 ed., pág. 415 c scgs. D
alloz, Paris, 1927). É verdade que os 

títulos ao portador são m
ais freqüentcm

ente abstratos que os titulas à ordem
 ou nom

inativos, 
m

as não é exato que a natureza do direito m
encionado no docum

ento deva ser diferente só 

porque o títlllo é ao portador, à ordem
 ou nom

inativo. 
(22) 

Tratrolo
, 58 ed., vol. III, pág. 123. A

 teoria unitária dos títulos de crédito constitui um
 

dos resultados de m
aior relevo da obra científica de Vivante. 

A
 orientação italiana parece-m

e ser tam
bém

 a da doutrina 
em

 que, igualm
ente, de 

um
 lado, se recorre a um

 conceito unitário dos títulos de crédito, c de outro se insiste em
 

distinguir os títulos próprios dos im
próprios. Cf. 

C
A

R
V

A
LH

O
 

DE 
M

E
N

D
O

N
Ç

A
, no fundam

ental 
Tralado de direito com

ercial, vol. V
 (2' ed. 1936), pags. 47, 57 e 116; P

O
N

TES DE M
IR

A
N

D
A

, 

Tilulos ao portador, pags., 130 e 533. 
A

 o rientação italiana parece-m
e tam

bém
 acolhida pela doutrina espanhola e m

exicana (cf. 
FELIPE DE 1. T

E
NA, 

Porrua H
nos, 1939, vaI. 2). Prefcrc-seaIJ, com

 freqüência, 
o term

o "títulos-valores" ao de "título de crédito". C
f. 

JO
AQ

U
IM

 
R

O
DR

IG
UEZ R

O
D

R
IGU

EZ nas 
notas a A

 SCAR
ELLI, D

erecho A4ercal1til, M
éxico, 1940. Por seu tllfllO

, a doutrina dos países de 
língua alem

ã fala de "W
erlpapiere". 
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D
iverso e m

ais am
plo, com

o verem
os, é, não raro, o conceito adotado 

na A
lem

anha, onde, acom
panhando a diretriz de B

R
UNNER (23), se incluem

, 
com

 freqüência na categoria dos títulos de crédito, todos os docum
entos 

cuja apresentação é necessária para o exercício do direito a que referem
 (24), 

reunindo, assim
, em

 um
a única categoria, hipóteses heterogêneas e que m

al 
se prestam

 a ser regulam
entadas pelas m

esm
as regras gerais. 

N
a França, ao contrário, enquanto ajurisprudência tende talvez cada 

vez m
ais a aplicar regras com

uns a todos os títulos de crédito; a doutrina, 
dada a incerteza que reina sobre a explicação da inoponibilidade das exceçõ es, 
que alguns consideram

 peculiar á m
atéria com

ercial, e sobre os próprios 
lim

ites da categoria dos títulos de crédito, dá um
 valor particular à distinção 

entre effets de com
m

erce e valellrs m
obilieres, dificultando, talvez, um

a 
visão e um

a construção unitárias do fenôm
eno (25) 

N
a realidade, o term

o "títulos-valores" pode ser m
ais feliz. especialm

ente levando em
 conta 

o que direm
os sobre o conteúdo das ações de sociedades com

erciais, que, a nosso vcr, não 
representam

 um
 crédito

. O
 term

o «título de crédito') já entrou
, no entanto

, no LISO
. não 

havendo perigos no seu em
prego. 

(2l) V
eja-se, além

 do clássico trabalho sobre títulos de crédito de B
R

CNNE
R

, no A4m
lllal de 

direito com
ercia!, de E N

DEl .... IA
N

N
 , o de J /\C

O
D

!, 110 m
ês recente t\'[allllal, de E HR

EN
B

ER
G

. 

(24J Prescinde-se, portanto, qu
er da literalidade (peculiar som

ente aos skriplurrech
tliclo 

Hlerlpapiere na term
inologia alem

ã), quer da autonom
ia do direito do portador do título 

relativam
ente ao direito do seu antecessor. 

N
a doutrina italiana, no cntanto, o titulo de crédito é defillido pelo duplo caráter da literalidade 

e da autonom
ia do direito do portador do título c, portanto, opõem

-se os títulos de crédito 
aos títulos im

próprios ali pscudotituJos do credito, m
uitos dos quais, ao contrário, são 

considerados pela doutrina germ
ânica com

o títulos de crédito, desprovidos, porém
, dos 

característicos acim
a referidos. 

A
 questão é, no fundo, de classificação, pois, praticam

ente, os resultados não m
udam

, 
distinguindo-se, dentro de lim

a m
ais vasta categoria, os títulos literais e os não literais ou 

reservando-se som
ente para os prim

eiros a denom
inação de títulos de crédito c opondo-os 

aos segundos, denom
inados tÍlulos im

próprios. 
O

 sistem
a italiano é, no entanto, preferível, pois conclui pda constituição de categorias 

jurídicas que reúnem
 casos hom

ogêncos quc dcscm
penham

, com
o verem

os, lim
a m

csm
a 

função econôm
ica fundam

ental, cnquanto o alem
ão acaba por reunir Ilum

a única categoria 
casos hcterogêneos. C

f. nesse selltido R
 AISER

, Zeitschrifi fiír das ges(lm
m

te f-Ialldelsrechd
, 

1935,19. 
C

om
o observei no inicio deste parágrafo, o sistem

a italiano correspollde, sob esse aspcxto, ao 
m

ais difundido inlcrnacionalm
clltc. 

Posta com
 efeito, dc lado a diferença adiante notada, parece quc tm

nocm
 no sistem

a anglo-norlc-
am

ericano se insistc no requisito da autonom
ia, com

o fundam
ento a categoria jurídie::l dos 

titulos de crédito. C
r. D

AN
IEL. N

egoliable il/slrl/m
el/ls, 7' edic., N

ew
 Y

ork, 1933, vaL
I, pilg. 3. 

(25., A
 doutrina francesa é ainda a m

ais alheia a 1I111H construção geral dos títulos de crédito c 
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D
iferente ainda é o conceito de negotiable insfrum

enf no direito anglo-
saxão, com

o é diferente o alcance da inoponibilidade das exceções (26) 
N

a elaboração dogm
ática das norm

as sobre os títulos de crédito, a 
doutrina italian a, especialm

ente a com
ercialistas, seguiu a doutrina alem

ã e, 
portanto, em

 am
bas se encontram

 as m
esm

as ordens de idéias e as m
esm

as 
discussões, orientando-se a doutrina fi·ancesa por outra diretriz, que, no 
entanto, pelos seus autores m

ais recentes, se está aproxim
ando do sistem

a 
italiano. Essa diferença entre as várias doutrinas é um

 reflexo da diversidade da 
legislação cam

biária (pois é a propósito da cam
bial que foram

 especialm
ente 

elaboradas as teorias sobre os títulos de crédito), atendendo-se a que a 
legislação cam

biária italiana do código de com
ércio deriva da ordenança 

germ
ânica de câm

bio de 1848 (27) 
A

 unificação internacional da legislação cam
biária deve induzir a doutrina 

a elaborar tam
bém

 num
 plano internacional, de m

aneira unitária, os princípios 
gerais dos títulos de crédito, e é o que se vem

 observando na doutrina m
ais 

recente, surgida depois da unificação (28) 

isso el11 virtude de sua orientação Tradicionalista -
que terem

os oportunidade de lem
brar _ 

acerca da explicação da inoponibilidade das exceções. 
Vejam

-se as referências em
 C

A
P

IT A
N

T, C
ause, 3

8 ed., pág. 431, PI.ANIOL-RIPERT-Es\IEIN. Trairé 
de D

roil C
ivil, O

bligaliol1s, 2' parte, pág. 463. 
Q

6j FO
N

T
A

N
A

: Ti/ali di credito e "lIegoliable úlslrllm
elll" D

irillo e pra/ica C
011l/JI., 1934 220; 

U
 LMER 

Zeilschrifi flir allstiilldiscltes Privatrechl, vol. m, púg. 242. 
Som

ente podem
, realm

ente, adquirir a qualidade de Ilegoliable illSlrulIlen/s os docum
entos 

que tenham
 por objeto o pagam

ento de um
a som

a de dinheiro. Bill of Exchange Act O-nglês) 
seco 72; U

nifonn N
egotiable instrum

ent law
 (Estados U

nidos da A
m

érica do N
orte), scc. J. O

 
conceito de nego/iable illslnlm

enl é por isso m
ais restrito que o de "título dc crédito" e basta 

ncsse sentido pensar nas ações de sociedades com
erciais c nos títulos de crédito para 

m
ercadorias, a respeito das quais os autorcs f.:1Iam

, com
 efeito, em

 quasi-lIegoliable iIlSl11lJlel1[S. 
Cf. D

AN
IEL, N

egoliable il1strum
el/ls, 7' ediç., N

cw
 Y

ork, 1933, pág. 2056 c 2093. 
Aliás, vcrem

os que os títulos para pagam
ento de dinheiro são, geralm

cnte, abstratos; são ao 
contrário causais os para entrega de m

ercadorias e as ações. O
 bilhete de m

ercadoria -
título 

abstrato para entrega de m
ercadoria -

ficou desconhecido na prática. 
(27) Essa derivação histórica é L:1m

bél11 a do decreto brasileiro (n° 2044 de 3
1 de dezem

bro de 
1908) sobre a cam

bial. Cf. SAR
AlVA

, fi C
am

bial, R
io de Janeiro, 19

12, pág. 102; P
AULO

 M
ARIA 

DE L
A

CERD
A

, A cam
bial 110 direito brasileiro, 3" cd., Rio de Janeiro, Prcm

cio e pags. 13 e 
PONTES DE 

D
ireito cam

biário (Letra de câm
bio), R

io de Janeiro, 1937; M
. T

ORRES. 
A IlOla prom

issória, São Paulo, 1928; W
HlTAK.ER

, Le/ra de câm
bio, 3

8 ed., São Paulo, 1941. A
s 

o bras acim
a m

cncionadas serão, a seguir, citadas tão som
ente com

 o nom
e dos seus autores. 

as) Esse fim
 é visado por M

O
SSA em

 sua C
am

biale secolldo la llfiova legge, Vallardi, M
ilão. 

1935. 
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4. Essa elaboração deve com
preender tam

bém
 os títulos causais, que 

foram
 até ao presente descuidados pela doutlina e que, no entanto, a evolução 

da prática foi m
ultiplicando em

 todos os países (29) 
Em

bora convenha evitar o peligo de aplicar, além
 do âm

bito que lhes 
é próprio, os princípios peculiares aos títulos de crédito cam

biários, é 
justam

ente a evolução atingida pela doutrina cam
biária que pode perm

itir 
estudar o problem

a dos títulos causais. N
ão é, aliás, sem

 significação observar 
que, na sua evo lução histórica, a cam

bial percorreu algum
as fases em

 que 
correspondeu aos títulos causais. 

Um
 dos objetivos científicos deste trabalho é procurar contribuir para 

o estudo dos títulos causais, e, em
 geral para a teoria geral dos títulos de 

crédito, o que concorre para por em
 evidência quer os caractelÍsticos com

uns 
a todos os títulos de crédito, quer os peculiares dos títulos cam

biários. 

5. O
 título de crédito é, antes de m

ais nada, um
 docum

ento. A
disciplina 

leaislativa necessariam
ente diferente quanto aos títulos diversos, indica os 

b 
, 

requisitos de cada um
 deles. C

aráter constante, porém
, de todos, é que 

constituem
 um

 docum
ento; escrito; assinado pelo devedor; f0ll11al, no sentido 

de que é subm
etido a condições de form

a, estabelecidas justam
ente para 

identificar com
 exatidão o direito nele m

encionado e as suas m
odalidades, a 

espécie do título de crédito (daí nos títulos cam
biários até o requisito da 

denom
inação), a pessoa do credor, a form

a de circulação do título e a pessoa 
do devedor (art 10 da lei cam

biária; alt. 1 0 da lei sobre o cheque; alts. 165, 
175,463 e 555 cod. com

.) (30) 
O

u o docum
ento consubstancia um

 direito, ou, no caso das ações, a 
participação num

a pessoa juridica. 
O

 docum
ento refere-se "aos direitos de um

a só parte"; tem
 um

a 
estrutura que pode dizer-se unilateral (31) É evidente na verdade, que a Plim

eira 
condição para perm

itir a circulação do direito decorrente, para um
a das palles, 

de um
 contrato bilateral, é a de considerá-lo separadam

ente dos direitos da 
paIte contrária: é um

 Plim
eiro passo, m

as um
 passo necessálio, para satisfazer 

as exigências econôm
icas a que nos referim

os no início destes estudos. 

(29) Veja-se agora, no m
esm

o sentido, tam
bém

 V ALERt, D
irillo C

am
biaria, voI. l, pág. 9. com

 
referência à prim

eira edição destes estudos. 
{]Oj N

o direito brasileiro, L
ACERDA 

ob. cit .. pág. 17 e seg.; M
. T

O
RRE

S. ob. cil., pág. 173. 
(31) Cf. agora. C

 ASATI , na 
dir. com

m
., 1935,1, pág. 350. 
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Isso foi posto em
 dúvida quanto aos títulos que se costum

am
 cham

ar 
representativos e cujo titular (ao contrário do que acontece nos títulos 
cam

biálios) som
ente pode exigir a prestação m

encionada no título, executaJldo, 
contem

poraneam
ente, um

a contraprestação: por ex., o pagam
ento do frete 

no conhecim
ento 

(32) Replicou-se, porém
, com

 exatidão, que, nessas 
hipóteses, o titular do título de crédito não está sujeito a um

a obrigação, m
as 

a um
 ônus, que encontra a sua disciplina no título ()3); não deve executar um

a 
prestação, o que, em

 caso de inexecução, o faria responsável pelos danos; 
m

as preencher um
a condição pai-a que possa legitinlaJllente exigir a prestação 

m
encionada no título (34) 

Isso im
pede que o título de crédito, possa referir-se tam

bém
 às obligaçães 

do seu titular ou referir-se aos direitos e às obrigações derivados, para cada 
um

a das prules, de um
 contrato bilateral. N

o entaJlto, com
o vim

os, a possibilidade 
"de exigir-se o crédito pode ficar subordinada ao adim

plem
ento de um

a 
prestação, entendida com

o condição de exercício do próprio direito (35) 
O

 docum
ento pode referir-se às obrigações de várias partes. D

aí a 
necessidade de se distinguirem

 ao título no seu conjunto, com
o pressupostos 

com
uns de todas as obrigações nele m

encionadas, e os que se prendem
 a 

cada um
a das obrigações no m

esm
o referidas. É evidente, na verdade, que a 

(]lI cc no direito brasileiro, arL 7, do D
. nO

 19473 de 10 de dezem
bro de 1930. 

I))) V
 IVAN

l-E
, TraI/aiO

, ciL pág. 147; S EG
R

E, D
ei liloli 01 porlalore (Sludi in 0170re di Se/m

p/er, 
vaI. lll, pág. 309). 
(3,1) A

 doutrina m
oderna, com

o é 
distingue nitidam

ente o concc!ito de "obrigação" do de 
"ônus". O

 segundo tende a ser cOIH;cbido com
o lIJ11H condição que deve ser observada para o 

exercício (O
ll a não perda) de um

 direito ou (v. adiante pág. 36) de um
 poder. A

 inobservância 
do ônus dá lugar à perda (ou à im

possibilidade de exercício) do direito ou do poder, enquanto 
que o inadim

plem
ento da obrigação dá lugar à sua execução com

pulsória de m
aneira cspecííica 

O
ll ao ressarcim

ento dos danos. 
A

o apreciar o inadim
plem

ento de um
a obrigação, o. direito tom

a (salvo as exceções) em
 

consideração a inexistência ou a existência de 
geralm

ente, ao contrário, se prescinde 
dessa investigação ao apreciar-se a observância ou não de um

 ônus. 
E

m
 geral, enquanto os prazos de prescrição cO

llcernem
 à possibilidade de fazer-se valer um

 
direito subjetivo, os prazos de decadência ao contrário, concerncm

 ao período dentro do qual 
deve ser executado o ônus. 
N

ão preciso acrescentar que o term
o "ônus" é, pafél estes lins, entendido em

 sentido diverso 
daquele em

 que é em
pregado na doutrina dos direitos reais. Cr. para um

a referência F
ERR.o\R.A. 

Trattado di dirillo ci\1l'le, A
thaenaeul11, 19

17, pilg. 308, com
 ulteriores referências' M

 ESSIN
E

O
 

Illslitllzioni di dirillo privaro, Cedam
, 1939, vaI. l, pág. 

V
ON TU

H
R

. Parrie 
dll cod: 

federal des ob/., vol. 1, pág. 10 da 2/1 cdiç., Lausannc, 1933. 
1]5) V lV

ANTE
, ob. e IDe. cilados. 
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falta dos prim
eiros poderá ser alegada por qualq1ler obrigado (36), enquanto 

que a falta dos segundos som
ente poderá ser alegada por aquele a cuja 

obrigação se prendem
 os requisitos em

 questão (37
) D

o prim
eiro ponto de 

vista, o que im
porta é a validade e>..1:rínseca do requisito (por ex., da firm

a do 
sacador); do segundo, a sua validade intrínseca 

6. O
s requisitos "form

ais" exigidos pela lei para que o docum
ento possa 

constituir um
 título de crédito, são im

postos sob pena de nulidade, isto é, a 
sua falta(39) acarreta a insubsistência de um

 "título de crédito" ou de um
 título 

de crédito de determ
inado tipo. 

A
 exceção de nulidade atem

-se naturalm
ente á própria existência de 

um
 título de crédito e de um

 direito cartular e por isso poderá ser oposta a 
qualquer portador por qualquer devedor (40) 

Q
uestão distinta é a de saber-se se, em

bora não sendo um
 título de 

crédito, o docum
ento, nesses casos, constitui prova s uficiente de um

a 
obrigação civil ou com

ercial, podendo ser invocado para esse fim
 (41) 

(36) C
f. Casso D

o R
eino 6 de fevereiro de 1935, Foro fi., 1935, I, 507. 

(3T! Cr. no direito brasileiro; P
O

NTES DE M
IR

A
N

D
A

, ob. cil.) pags. 105 c 
W

 HITAK.ER. oh. C
if.; 

pags. 59 e SO. 
(3S) C

f V
 ALERI, vaI. 0, pág. 25 e m

ais adiante p. 353 e 365. É esta a conseqüência do princípio 
da autonom

ia (ou independência) das obrigações cam
biárias O

ll, geralm
ente, carlu\ares. A

rL 7° 
da lei italiana. C

f. V
 ALER

I, vol. I, 
pilg. 120. N

o direito brasileiro, ar\. 43 do decreto 2044; 
P

O
NTES DE M

IR
A

N
D

A
, pág. 112; IV IlIrA

H
I<

 , ob. ci/., pags. 59 e 80. 
N

o direito inglês observe-se no m
esm

o sentido seco 22, parilgrafo 2 c seco 55 parágrafo 2 do 
Bill a

f E
challge A

ct, em
bora a autonom

ia das obrigações cam
biá rias não enco

ntre ali 
reconhecim

ento num
 princípio de caráter geral. 

A
 SOlUÇc10 francesa era diferente. em

 virtude do art. 112 do cod. com
. francês. Este artigo, cuja 

im
portância prática já dim

inuiu por cfeito da refonn8 de 1867, não se encontra m
ais na lei (D

. 30 
de outubro de 1935), em

anada em
 conseqüência da C

onvenção de G
enebru. Antes dela, na França. 

a não veracidade das m
ençõcs cam

bi{uias "de nom
 et de qualite

'(cham
ada "supposition'') im

plicava 
a invalidade dá cam

bial; esta, col1scquentem
ente, tinha sim

plesm
ente O

 valor de um
a prom

cSSH. 
S

usten
tava-se, portanto, que a "supposition" acarretava um

a exceção oponível por todos os 
obrigados cam

biários, ao terceiro que não [asse de boa fé. C
f. L ESCO

T .• < Effets de 
Paris, 1935, vol. I, p. 326, e S"plelllell/ (Paris, 1937), p. 61. 
O

 princípio da independência das obrigações ea
m

biárias fo
i no direito francês, um

a 
conseqüência da introdução dá C

onvcnção de G
cnebra. C

f. 
Suplem

ellt. nO
 8. 

(39j D
esde que não seja suprida pela lci (cf. art. 2

0 da lei cHm
biária). 

(40)·C
r. no direito brasileiro art. 1507 do cod. civil. E

m
 m

atéria célm
biária cf. no direito it. O

 m
t. 

21 da lei eam
biúria (igual ao art. 17 da convenção) e 24 do cod. eom

. Cf. no direito brasileiro 
o art. 5

1 do deereto nO
 2044. 

{·m
 A

 m
eu vcr, não se trata, a rigor, ncssa hipótesc de cal/versão em

 scntido próprio. O
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7. Em
 que m

om
ento devem

 coexistir os requisitos estabelecidos pela 
lei? Q

ual a disciplina do título antes de ficar com
pleto? 

É este o problem
a do título em

 branco (42), que constitui som
ente um

 
aspecto particular do m

ais vasto problem
a do docum

ento em
 branco. 

Em
 geral (43), a lei não especifica o m

om
ento em

 que devem
 coexistir 

t odos os requisitos de um
 docum

ento, o que eqüivale afirm
ar que devem

 
existir no m

om
ento em

 que for usado (44) 
Ensina-se, portanto, que os requisitos do título de crédito devem

 
coexistir no m

om
ento da sua apresentação, ou m

elhor, no m
om

ento em
 que 

se invoca, com
 base no próprio título, O

 direito cartuJar (45) 
Q

uestão ulterior (-16) é a da possibilidade de que os vá,;os requisitos do 
título sejam

 apostos, não só em
 m

om
entos diversos, m

as tam
bém

 por pessoas 
distintas e, por isso, depois que o título tenha entrado na circulação. 

Este segundo problem
a recebeu um

a resposta afirm
ativa na teoria geral 

do docum
ento em

 branco (471, bem
 com

o na teoria da cam
bial (48) 

N
ão creio, no entanto, que a m

esm
a resposta afirm

ativa possa ser 

docum
cnto é, realm

en
te, nestes casos, tom

ado em
 considcm

çiío com
o docum

ento probatório 
da própria obrigação fundam

ental; não há nenhum
a ou

tra obligação a não ser a decorrente do 
ncgócio fundam

cntal. 
Esta por seu tum

o, não encontra a sua fonte na declaração crcadora do título, m
as 110 próprio 

negócio fundam
ental (p. ex. vcnda; em

préstim
o) havido entrc as partes. 

A
o con

trário O
 fen

ôm
eno da conversão dos negócios jurídicos assenta exatam

cnte n<l 
possibilid

ade de que 11 m
esm

a deelaraçfio de vontade, em
bora não podendo alcH

nçar 
determ

inados efeitos, possa, no entanto, alcançar efeitos m
enos im

portantes. 
M

ais que de conversão do "negócio" dever-se-ia falar em
 "conversão da eficácia do docum

ento". 
pois este, em

bofH inválido qual docum
cnto constitutivo de lim

a nova obrigação. 
110 

entanto, válido qual docum
ento probatório do negócio fundam

ental. 
"'; Cf. no direito brasileiro L

A
C

ER
D

A
, ob. ci/., pags. 37 e segs.; ar\. 3°, 0

.2044. O
 problem

a roi 
estudado e in

vestigado na doutrina com
 referência à cam

bial em
 branco c, de m

odo m
ais geral, 

aos títulos cam
biillios. 

(43) A
 regra, realm

ente. não vale para todos os docum
entos. 

(4.\) N
ão é, aliás, nem

 m
aterialm

ente possível que todos os requisitos do docum
ento scjam

 

apostos no m
esm

o "idêntico m
om

ento". 

(45) C
f. V ALERl oh. cit., vol. I, pág. 126 e vai. 11, pág. 136 e segs. c no direito brasileiro, L

A
CERDA

. 
ob. cito 
(4Gj G

eralm
ente, os dois problellln

s são 
pois o exam

c da teoria em
 branco é 

lim
itado ao casa dos títulos cam

biários. 
(47) Cf. adiante, pág. 74, nota I. 
{4S1 

C
r. as autores anteriorm

ente citados, e ali ulteriores refcrências. N
o

 direito brasileiro. 
am

plam
ente, M

. T
O

RRES, ob. ci/., pags. 177 e 191. 
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dada quanto aos títulos causais. Verem
os, realm

ente, que estes se caracterizam
 

pela sua referência a um
a determ

inada e típica relação fundam
ental e essa 

circunstância, parece -m
e, exclui que o seu preenclúm

ento possa verificar-se 
juridicam

ente (49) por obra de pessoas diversas (50) 

8. relativam
ente à cam

bial é, ao contrário, correntem
ente adm

itido o 
seu preenchim

ento por parte de pessoa distinta da do devedor e, por isso, 
por parte dos sucessivos portadores do título (art. 14 da lei cam

biária) (51) 
Por isso, ensina-se, com

 aceI10, de um
 lado, que para existir a 

possibilidade do sucessivo preenchim
ento é sem

pre neces sário um
 "m

ínim
o", 

is to é, pelo m
enos um

a firm
a de devedor, form

alm
ente (isto é, 

extrinsecam
ente) (52) válida, seja está do em

issor ou do sacador ou até do 
aceitante ou de um

 endossador (5
3

\ de outro, que até o m
om

ento da sua 
apresentação, a cam

bial pode ser com
pletada, quer pelo tom

ador, quer 
por um

 sucessivo portador 
A

 validade da cam
bial fica subordinada ao fato de se tornar com

pleta; 
desde que afinal seja com

pletada, podem
 entretanto validam

ente ser apostas 
(antes do preenchim

ento) as várias declarações cam
biárias (endossos, avais, 

acei tes) (54) 
C

ada sucessivo pO
I1ador tem

 ex lege (art 
l4 da lei cam

biária, de 

(49) 
D

igo "juridicam
ente", porque o problem

a do preenchim
ento do título por parte de 

pessoas diversas é naturalm
ente distinto do da escrita m

aterial de alguns elem
entos do título 

por parte de um
a pessoa diversa da que o assina. 

150.\ Por seu turno, o problem
a exam

inado no tcxlo não surge nem
 quallto aos títulos abstraloS 

não cam
biários, pois estes, com

o verem
os, são títulos, em

itidos em
 m

assa, de m
aneira que é 

inadm
issível um

 seu preenchim
ento por parte do portador, com

 a conseqüente possibilidH
de 

de preenchim
entos diversos para os vários títulos da m

esm
a série. Q

uallto ao cheque cf. m
ais 

adiante, pág. 413. 
(51) N

o direito brasileiro, cf. art. 3° e a
li. 54, parte final, do D

. nO
 2044. 

\52) É suficiente a validade extrínseca, porque o problem
a se refere aos requisitos do docum

ento, 
com

o pressuposto para sustentar, depois, obrigações válidas. O
bservam

os já que, sob este 
aspecto, as llrm

as cam
biárias são levadas em

 consideração na sua ex1rínseca e não na intrínseca. 
153} F

ERR
ARA

, G
irafa del/a cam

biale,R
om

a, 1934, pág. 
V

 A
LER!, ob. cit., vaI. I, pág. 127. N

o 
direito brasileiro, cf. 

W
H

lTA
K

ER
, ob. cit., pág. 95. E

m
 sentido contrário. 

A
NG

ELO
N

I, C
am

biale, 
pág. J 14. 

L
em

bre-se que o lançam
ento do aceite (do aval etc.) 

obviam
ente, o pressuposto da 

obrigação do aceitante, (do avalista, etc.), m
as não é um

 requisito do 
cf. p. 365. Q

uanto 
às providências tom

adas em
 Icis especiais acerca da obrigatoriedade do aceitc cf. m

ais adiante 
p.4

62. 
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conform
idade com

 a convenção internacional) 
(55), um

 poder 
(56) de 

preenchim
ento e o ô nus do m

esm
o, não podendo, na falta de preenclúm

ento, 
fazer valer o títul o. 

A
 cam

bial em
 branco, por isso, não passa de um

a cam
bial incom

pleta, 
que pode, todavia, ser com

pletada por qualquer portador sucessivo. 
A

 exceção rela tiva ao abuso de preenchim
ento constituirá um

a exceç.:10 
pessoal, oponível som

ente (art. 14 dalei cam
biália, de conform

idade com
 a 

convenção intem
acional) ao portador de m

á fé ou em
 culpa grave. 

(55) Foram
 assim

 afastadas as discussões anteriores acerca da necessidade de um
a cspecífica 

convenção sobre o preenchim
ento. C

f. V
A

LE
R

!, vol. lI, pág. 136. A
 m

esm
a diretriz parece ser 

seguida pelas legislações anglo-saxontias: art. 20 do Bill of exchange ad na Inglaterra e 14 do 
N

egotiable lnstrum
ent Lm

v, nos Estados U
nidos. 

O
 direito brasileiro chega á m

esm
a solução prática, em

bora através do conceito de um
a 

"presunção" do preenchim
ento, desde o m

om
ento da em

issão do título (arC 3°, D
. 2044). Por 

outro lado, no ar!. 4° lê-se que se presum
e ter o portador, o "m

andato" de inserir no título a 
data e o lugar de e m

issão que eventualm
ente nele faltarem

. 
C

onf. S
A

R
A

lV
A

, oh. cit., pág. 151 e segs. A
 referência ao "m

andato" feita pela lei é justam
ente 

superada pela dout rina, que [ala, com
 m

ais exatidão, em
 um

a "faculdade». Cr. M
. T

OR
RES

, 

pags. 
J 77 e segs. 

N
a Ici francesa não há um

a regulam
entação expressa da cam

bial em
 branco. 

(56) C
f. o m

eu artigo em
 Revista di dirillO

 processH
ale civile, 1929, l, 318 c agora, V

A
L

E
R

!, vol. 
lI, pág. 145. Por «poder" jurídico indicam

os a tàculdade reconhecida a um
 sujeito de influir 

diretam
cnte, com

 os próprios atos, na esfera jurídica, alheia. O
 excm

plo tradicion,al dos 
poderes jurídicos (A1achl.befiignisse, na term

inologia alem
ã) é constituído pela representação, 

m
as a representação apenas constitui exem

plo de um
a categoria m

ais vasta. M
esm

o fora da 
representação, a doutrina identificou lim

a série de hipóteses. em
 que um

 sujeito pode, CO
Ill a 

sua vontade, determ
inar diretam

ente um
a, m

odificação na esfera jurídica de outrem
. 

Estas hipóteses são distintas dado direito subjetivo, em
 que, ao contrário, a vontade do 

sujeito torna atual lim
a obrigação jurídica alheia. Cf. 

V
ON 

T
UHR

, Parfie générale du code 
(édéral des ohligaliolls, Lausallllc, 1933, vo\. 1, pág. 22 c, 110 direito anglo-norte-am

ericano, 
H

 HO
FELD

, Fundam
ental legal conceplions, 

H
avcn, 1933, pág. 23 c segs. 

Para ver ificar o alcance prático da distinção basta observar que estes "podcres" podem
, no 

seu exercício, estar condicionados a um
 "ônus" (v. antes, pág. 43

1) ou a U
lll prazo de decadência, 

m
as não à prescrição. 

O
 problem

a prende-se, sob alguns aspectos, à discutida teoria dos direitos potestativos. U
m

 
recente exam

e desse últim
o proclam

a, com
 

a respectiva bibliografia pode-se encontrar em
 

M
 ESSIN.'\, verbete D

iritli potestafivi, no 
N

llO
V

O
 D

igesto [toliano 
e em

 A
 U

LE
n'A

, 
di 

dirillo com
m

erciale, 1939,1,556. 
A

 m
eu ver, a tcoria dos direitos potestativos esquecc que os cham

ados direitos potestativos 
não são direitos subjetivos, pois não hú um

 "dever" correspondente (m
as, ao contrário, um

a 
"sujeição") c portanto a sua disciplina é necessariam

ente diversa da tradicional do direito 
subjetivo. E

sta diversidade obstará a sua inclusão na categoria do direito subjetivo si se quiser 
Conservar nesta a necessária hom

ogeneidade. 
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A
 exceção de preenchim

ento abusivo é necessariam
ente oponível ao 

portador que, tendo recebido a cam
bial em

 branco, efetuou o preenchim
ento: 

este, portanto, é passível da respectiva exceção, se o preenchim
ento for 

abusivo (57) 
D

e m
áfé ou em

 culpa grave poderá ou não, estar, sef,'U
ndo os casos, o 

portador sucessivo que receba à C
am

bial com
pletada. 

N
o sistem

a da lei italiana (58), o poder de preenchim
ento é subm

etido a 
um

 prazo de decadência (59) de três anos, a partir do dia em
 que a cam

bial 
efetivam

ente entrou na circulação (art. 14). A
 inobservância desse prazo dá 

D
e outro lado, no entanto, nos direitos poteslativos, analogam

ente ao que acontece quanto 
aos direitos 

o interesse do sujeito passivo é subordinado àquele do sujeito ativo da 
relação jurídica. Esta subordinação, ao contrário, falta, em

 pl;11cípio, nas hipóteses de "poderes" 
acim

a lem
bradas. 

A
s dificuldades da teoria 

direitos potcstativos decorrem
 justam

ente da concorrência 
destes caracteres diversos -

o que talvez pode explicar a conclusão céptica adotada por 
M

E
S

S!N
A

, oh. cil., a respeito da sua classificaçH
o -

c, talvez, do faro (cf., com
 efeito as obras 

acim
a citadas) de ser, com

 freqüência, esta denom
inação aproveitada quanto a casos bastante 

diversos entre s i. 
(57i O

s acordos relativos ao preenchim
ento constituem

, em
 substância, um

a convenção extm
-

cartular, no sentido que m
ais adiante será 

o portador da cam
bial cm

 branco sucede, 
a m

eu ver, necessariam
cnte, nessa convenção, justam

ente porque, enquanto a cam
bial for 

incom
pleta, ele não pode adquirir um

 direito com
pleto. C

f. 110 direito brasileiro SA
R

A
IV

A
, pág. 

153; P
O

NTES D
E M

IR
A

N
D

A
, Tíllllos no portador, pág. 473; W

 H
IT

A
KE

R
. pág. 11l. 

(5!i) Esse prazo de decadência não encontra correspondente na convenção internacional. Foi 
introduzido com

 o fim
 de resolver, assim

, as graves questões que derivam
 da im

possibilidade, 
por um

 lado, da aplicação do inslituto da prescrição eam
biária ao "poder" de preenchim

ento 
da cam

bial e, por outro lado, da falta de um
 prazo para o exercício deste poder (C

f. Casso 
R

eino, 28 de julho de 1932, Foro li. 1933, 1,206, com
 um

a nota de m
inha autoria). C

f V
 ALER1, 

ob. cit.; no direito brasileiro, cf. P
O

N
TES DE M

 !RA
N

D
A

, pág. 133. 
(59) N

ão de prescrição. O
s prazos da prescrição cam

biária prcndem
-se, ao contrário, ao direito 

cam
bi{u;o e não ao poder de preencher a cam

bial em
 branco; devcm

 scr contadas à partir do 
vencim

ento da cam
bial (art. 94). N

a hipótesc da cam
bial cm

itida com
 vencim

ento em
 branco, 

os prazos da prescrição eam
biál;a som

ente podem
 ser contados a partir da data do vencim

ento, 
com

 cuja oposição se tom
ou com

pleta. C
f. Casso 10 dc dezem

bro de 1927, Foro 11., J 928, L 
285. Justam

ente para evitar a [alta de qualquer prazo na circulação de um
a cam

bial com
 

vencim
ento em

 branco, a lei cam
biária disciplinou o prazo de decadência do poder de 

preenchim
ento. A

nalogam
ente a seco 14 do N

egotiable Inslrum
ent law

 nos Estados U
nidos 

da A
m

érica do N
orte c a seco 20 Bil1 Exchange A

ct (inglês) prescrevem
 dever o título scr 

com
pletado dentro de um

 "rcasonable tim
e". (N

ote-se ser. no direito italiano, possívt:::l 
considerar em

 branco a cam
bial sem

 indicação do vencim
ento: é esta, até, na prática a hipótese 

m
ais freqüente de cam

bial em
 

a que se prende às m
ais freqüentes discussões 

jurisprudenciais; a que constitui objeto de lim
a especial regulam

entação quanto ao selo. CC 
V

 AL
ER

1, vol. n, p. 140. O
 artigo 2 da Ici, no cntanto, presum

e ser a cam
bial sem

 indicação do 
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lugar a um
a exceção pessoal, oponível som

ente ao portador de m
á fé (60) 

9. O
 título de crédito prende-se a um

a relaçã.o que foi denom
inada, 

com
 exatidão, fundam

ental 
(61

) 
N

ão corresponde, perdoe-se-nos a 
expressão, a um

 neg ócio econôm
ico considerado na sua integridade, m

as 
dele destaca alguns elem

entos, já em
 vil1ude da sua estrutura unilateral, 

acim
a lem

brada. 
Essa relação é, em

 alguns casos, determ
inada e especial. A

ssim
, as 

ações pressupõem
 a constituição da sociedade; o conhecim

ento, o contrato 
de fretam

ento ou de transporte; o conhecim
ento de depósito, o contrato de 

depósito, e ass im
 por diante. É nesta hipótese que a doutrina fala em

 títulos 

vencim
ento, um

a cam
bial 

à 
ensina-se, por isso, poder o possuidor considerar a 

cam
bial, na falta da indicação do vencim

entu) quer com
o um

a cam
bial em

 branco, quer com
o 

um
a cam

bial à vista em
 virtllde da presunção legislativa decorrente do (lrl. 2 da lei. CC. V

 ALE
RI. 

ob. cito Das convenções extra-cattulares decorrerá se a cam
bial é a vista ou é em

 branco e qual: 
então, devc ser o scu vencim

ento. N
o direito brasileiro, cf., sobre a possibilidade de considerar 

com
o cam

bial em
 branco a cam

bial sem
 indicação de vcncim

ento, L
AC

ERD
A

. op. cil., nO
 53). 

(60) Cf. m
ais particularm

ente, acerca da disciplina da cam
bial cn branco, V A

LE
R

I, vaI. IJ, pág 
136 e segs. Sobre o direito anglo-flortc-am

ericano, cf. D
A

N
IEL

. ob. cit., § 989 e sego O
 problem

a 
fundam

ental da cam
bial em

 branco é o que se prende aos efeitos da sua circulação. Q
uem

 
adquire um

a cam
bial em

 branco goza.ou não (posto de lado o que refere às exceções de 
preenchim

ento abusivo) de Ullla posição autônom
a, invulnerável às exceções oponívcis ao 

seu anteccssor? É nesse o problem
a que se costullla indicar: com

 freqüência, perguntando se 
a cam

bial em
 branco é ou não lim

a cam
bial. A

 m
aioria dos escritores (v., porém

, em
 sentido 

contrário valeri, vaI. n, pág. 265) respondc afirm
ativam

ente, sustentando, a m
eu ver com

 
acervo, quc a cam

bial em
 branco, em

bora incom
pleta, é sem

pre um
a cam

bial, de m
aneira que 

pode circular, não só com
 as form

as (endosso), m
as m

esm
o com

 os efeitos próprios da 
circulação cam

biária. Essa tese parece-m
e apoiada, de um

 lado, pela observação de que 
tam

bém
 o endosso de lim

a cam
bial em

 branco im
porta na obrigação de regrcsso 

de m
aneira 

que seria ilógico ver-se no m
csm

o som
ente os efeitos de lim

a cessão no que concerne à 
invulnerabilidade das exceções -

de outro lado pelo fato de que a !lova lei explicitam
ente 

adm
ite a anulação de um

a cam
bial em

 branco. C
reio, portanto, que lnm

bém
 a cam

bial em
 

branco circula com
o um

a cam
bial e que, pois, o endossatário de um

él cH
lllbial em

 branco é 
invulnerável às exceções oponíveis ao cndossador, salvo no que se relcre ao preenchim

ento 
abusivo. É 

esta últim
a justam

ente a conseqüência da circunstância de ser, a cam
bial, "em

 
branco", 

isto é, necessitar de um
 preenchim

ento. U
m

 caso particular é, no entanto, o da 
cam

bial "com
 o nom

e do tom
ador em

 branco" sobre o qual cf. m
ais adiante, pág. 3

15. 
(61j O

s estudos fundam
entais sobre a m

atéria são os de W
 IELAND

, La call1biale e iI dirillo civile 
trad. i1. C

edam
, Padua, 193

1, c de LA
 L 

L 'obbligaziolle cam
biária e il rapporto 

fondam
enlale, M

ilão, V
allardi, 1913. Em

bora exam
inado C

O
Ill particular referência à cam

bial, 
é evidente que se trata de um

 problem
a geral a todos os títulos de crédito. N

a doutrina 
brasileira, cf. P

ON
TES DE M

 lRAN
D

A
. Letra de câm

bio, pilg. 3 c sego 
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causais, dada a m
ais íntim

a conexão que então se verifica entre o título de 
crédito e a relação fundam

ental. 
Em

 outros casos, o título prende-se a qualquer relação, e nessa hipótese 
a doutrina fala em

 título abstrato (62) A
ssim

 a cam
bial pode ligar-se a um

a 
relação de m

útuo, de venda e outras, e pode ser dada credendi, sol vendi, 
donandi causa. 

O
s caracteres apontados parecem

 aproxim
ar o título de crédito aos 

docum
entos probatórios. Surge, portanto, espontânea a tendência a reconhecer 

no título um
 docum

ento probatório da relação fundam
ental, ou, com

 m
ais 

precisão, de algum
as das obrigações O

liundas da referida relação. 
Em

 substância, o título de crédito parece prender-se, com
o os 

docum
entos probatórios, a um

a relação constituída independentem
ente da 

relação do docum
ento; o título constituiria tão som

ente a docum
entação de 

algum
as obrigações decorrentes da relação fundam

entaL 
Essa tendência é particularm

ente acentuada nos sistem
as latinos (63), 

avessos ao reconheclm
ento de prom

essas abstratas. 
Por outro lado, porém

, o título de crédito, diferentem
ente dos outros 

docum
ento s, é tipicam

ente destinado à circulação; no dom
ínio da circulação 

ele nos aparece com
o que destacado da relação fundam

ental; porque, na 
m

edida que irem
os aos poucos precisando, é constante em

 todos os títulos 
de crédito o princípio da inoponibilidad e, aos terceiros, das exceções 
decorrentes da relação fundam

ental. 
Essa situação explica, em

 substância, duas diversas e constantes 
tendências da doutrina: de um

 lado, há os que levam
 em

 conta a posição dos 
sujeitos da relação fundam

ental e dela deduzem
 a natureza som

ente probatólia, 
do título de crédito, recorrendo, depois, genericam

ente, quer ás exigências 
da boa fé, quer a um

a renúncia do subscritor, para explicar a posição peculiar 
do terceiro· de outro há os que ao contrário levam

 em
 conta essencialm

ente 
, 

, 
) 

, 
a posição do terceiro, chegando logicam

ente à conclusão de que o título de 

(62) 
Verem

os adiante o preciso alcance desses lerm
os c a significação, quer da causalidade 

dos títulos causais, quer da abstração dos títulos abstratos. 
(63) N

ão é realm
ente, sem

 significação o apego da doutrina francesa ao conceito de título de 
crédito com

o docum
ento probatório, nem

 é talvez, por acaso, que a doutrina m
oderna alem

ã 
e italiana tem

 im
plicitam

ente diante dos olhos, com
o típicos títulos de crédito, os títulos ao 

portador e a n01a prom
issória, m

ais que o saque, nem
 é estranha a essa m

csm
a preocupação 

a tradição francesa, quando vê na circulação do saque tam
bém

 a transl"erência do crédito (da 
provisão) do sacador para com

 o sacado. 54 
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crédito é o docum
ento constitutivo de um

 direito distinto daquele da relação 
fundam

ental 
, 

Q
uanto m

ais a finalidade do título consistir na circulação do dire ito, 
tanto m

ais fácil será à doutIina adotar o ponto de vista do terceiro pO
liador. 

Portanto, é natural que as teorias que paliem
 da afirm

ação do caráter 
constitutivo do título tenham

 s ido aceitas, prim
eiro, quanto aos títulos ao 

pO
liador, posteriorm

ente e, com
 dificuldade, quanto aos títulos à ordem

, 
particuJannente os títulos cam

biário s, sendo ainda hoje objeto de dúvida quanto 
aos títulos causais e nom

inativos; é natural que estas teorias se prendam
 à 

posição atual dos títulos de créd ito, ao passo que as teorias contrárias se 
com

preendem
 m

elhor tendo em
 vista a posição historicam

ente originária 
Em

 substância, as teorias m
odernas, para e;..:pli car plenam

ente a posição 
do terceiro, paliem

 todas de um
 pressuposto com

um
, em

bora nem
 sem

pre 
esclarecido dadas as discussões e as dúv idas de que está cheia a m

atéria: 
destacam

 o título de crédito da relação fundam
e ntal que o precede, para 

tom
á-lo o docum

ento constitutivo de um
a declaração autônom

a, e falar, por 
isso, em

 direito cartular e em
 declaração cartular, em

 oposição ao direito 
delivado da relação fundam

ental e ao negócio fundanlentaL 
Essa aparente "duplicação" constitui, é inútil negá-lo, o ponto de paIiida 

de todas as teorias m
odernas (64); o ponto de chegada da evolução dogm

ática 
dos títulos de crédito e o conceito inspirador da convenção de G

enebra (65) 
Q

uem
 escreve estas páginas é decidido partidário das teorias cham

adas 
m

odernas, e por isso distingue, precisam
ente, a declaração cartular e a 

declaração fundam
ental, servindo essa distinção de base à teoria jurídica de 

todos os títulos de crédito, sejam
 abstratos ou causais; nom

inativos, à ordem
 

ou ao portador. 
Essa "duplicação" se justifica pelas exigências da circulação, devem

 
constituir a diretriz da investigação e o "ponto de vista" para encarar os 
problem

as dos títulos de crédito. 
Por certo, na evolução histórica dos títulos de crédito, a im

portância 
atribuída à circulação cresceu na m

edida do progresso econôm
ico e, por 

(6-I) A
té a de C

A
R

N
E

LlJrn
, que, n

o
 entanto, pm

1e justam
ente da crítica dessa duplicação. C

om
 

efeito, C
arnclut1i constrói, ao lado do direito derivado da relação fundam

ental um
a ação 

cartular, ulterior e especial, baseada no título de crédito, e ao lado da declaração da relação 
fundam

ental um
a a utônom

a "docum
entação" desta, através da redação do título de créd

ito. 
(G5) CC 

B1G
L'\V!, R

ivisla di diriflo cO
lI/llferciale

, 1937,1, pág. 113. 
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isso nas suas orioens estava em
 plano inferior à das dem

ais funções do título. 
, 

b 

A
 cam

bial surgiu para tom
ar possível o transporte do dinheiro; hoje possibilita 

a m
obilização do crédito. 

Por certo, m
esm

o hoje, no âm
bito dos diversos títulos de crédito, a 

relação entre a declaração c311ular e o negócio fundam
ental não é sem

pre a 
m

esm
a, e verem

os realm
ente que, nos títulos causais, a declaração cm

ular é 
um

 negócio declaratório, ao passo que, nos títulos abstratos, o direito caI1ular 
e o derivado de relação fundam

ental se apresentam
 com

o concorrentes. 
M

as, o fenôm
eno dos títulos de crédito, ligado às exigências da 

circulação da riqueza, repousa, agora, antes de m
ais nada (em

bora não 
exclusivam

ente), na autonom
ia da declaração incorporada no título (com

 
referência à da relação fundam

enta l) e daí a possibilidade e a paI1icular 
disciplina da circulação deste, em

 contraste com
 as diferentes nom

las da 
circulação no direito com

um
. 
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SUl1Iário: 
1. O

s instrum
entos confessórios do direito 

intennédio. -
2. A

 literalidade. -
3. Seu alcance. -

4. Sua 
função prática. -

5. Conhecim
ento das convenções 

extracartulares. -
6. Função prática. -

7. Pluralidade de 
obrigações. -

8. E
xplicação da literalidade. -

9. 
Literalidade e independência do utulo. -

10. Literalidade 
e abstração. -

11. L
iteralidade e aparência jurídica. -

12. 
Concl usões. -

13. A
 declaração cart uJar é luna declaração 

de vontade. -
14. M

esm
o nos títulos causais. -

15. 
Possibilidade de um

a diversa orientação. -
16. Tese de 

C
am

elutti. -
\7. C

rítica. -
18. Continuação. -

19. 
C

ontinuação. -
20. C

onclusões. -
21. C

rítica de w
na 

afinnação de V
ivante. -

22. D
istinç;10 cntre o direito 

cartular e o da relação flU
ldam

cntal. -
23. C

oncurso de 
direitos. 

1. Se volverm
os o olhar para as prim

eiras m
anifestações, na época 

com
unal italiana dos docum

entos que hoje constituem
 a categoria dos títulos 

de crédito, apenas encontrarem
os os instrum

entos confessórios (redigidos 
tanto objetiva com

o subjetivam
ente), com

uns naqueles séculos. 
Instrum

entos confessórios ex causa cam
bii, perfeitam

ente análogos aos 
redigidos por ocasião de m

útuo, "com
enda" e outros negócios (66) 

"
"
 G

O
LD

SCH
M

ID
T reproduz, entre os exem

plos de cam
biais, o seguinte docum

ento (n° 342 do 
cartulário de João Scriba

): "Ego confitcor quod accepi a te lib. X
l d. Jan, de '1uibus prom

itto dare 
filio vestro vel m

issa vestro apud aleXlllldriam
 bisantins 23/4 per Iibram

 ete.". A
 cam

bial de 6 de 
abril de 1207 de Sim

ãoRllbells (a prim
eira cronologicam

ente, segundo G
oldschlllidt) rC'L.a: Sim

on 
Rubcus [atetur llabuissc libras 34 dCllariorum

 januacct denarios 32 pro quibus W
ilhchllUS b.1I1chcrius 

eius [rater debct dare in Palell110 m
arcos octo bani argenti illi qui ci dabit hallc cartam

". 
E

is, no entanto, outros docum
entos do m

esm
o carlulário em

 que exatam
ente não se reconhecem

 
docum

entos cam
biários: n° 251: "Ego cOllfitcor accepissc tantul11 de tuis rcbus linde tibi vel 

tua certo m
issa per m

e velm
culll m

issum
 lib. XIII ct sol. Ulllllll llsque ad proxim

as Kal. aug. 
solvere prom

itto"; nO
 537: "Ego accepi a vobis ... piperis centenários pro quibus prom

itto 
dare vobis vel vestro m

issa per m
e vcl m

cul11 l11isSUI11 lib. X
V

 dCIl. lIsquc octavam
 proxim

am
 

pasche", Basta, aliás, percorrer o cartulário de G
iraudlls A

/m
aricus, de João Scriba c os 

docum
entas Alallduel para verificar a verdade do que afirm

o no texto. 


